
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.926 - SC (2016/0113068-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LUIS ANDERSON DA COSTA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO 
EDUCAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE.

I - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73, não se 
vislumbra omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja a 
equiparação do produtor rural à empresa com a finalidade de cobrar a exação 
pretendida, tendo o julgador abordado a questão afastando tal viabilidade.

II - Na Corte de origem considerou-se que "o autor é pescador 
empregador - pessoa física -, não inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa e não está sujeito ao 
recolhimento da contribuição para o salário-educação" (fl. 388). Alterar tal 
conclusão, em razão do exame do contexto fático-probatório dos autos, que ele 
não se enquadraria no conceito de empresa, importaria em reexame de provas, 
o que é vedado no âmbito do recurso especial, em razão da incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - No mérito, verifica-se que a Jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido da vedação da 
cobrança da contribuição do salário-educação ao produtor rural pessoa física, 
desprovido de registro no CNPJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 1580902/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 23/03/2017; REsp 711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006, p. 
205.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1714308 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2018 Página  1 de 4



 
 

 

 
 Brasília (DF), 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.926 - SC (2016/0113068-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recursos 

especiais interpostos pela FAZENDA NACIONAL e pelo FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, ambos com fundamento no art. 105, 

III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PESCADOR EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
DISTRIBUIÇÃO ENTRE UNIÃO E FNDE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.

1. O produtor-empregador rural pessoa física, e por conseqüência lógica, o 
empregador-pescador pessoa física, desde que não estejam constituídos como 
pessoas jurídicas, com registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, 
não se enquadram no conceito de empresa, para fins de incidência do 
salário-educação.

2. Cabe ao FNDE devolver o montante da arrecadação a título de salário- 
educação que lhe foi destinado (99% do valor arrecadado) e, à União, o valor 
restante.

3. Declarada a inexistência da relação jurídico-tributária que obrigue o autor 
ao recolhimento do salário-educação incidente sobre a folha de salário de seus 
empregados, bem como o direito do autor à restituição dos valores recolhidos 
indevidamente a tal título no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação, devendo 
incidir a taxa SELIC desde a data do pagamento até a efetiva restituição.

4. Reformada a sentença, inverte-se a sucumbência.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

A Fazenda Nacional alega violação ao art. 535 do CPC/1973, alegando, em 
síntese, que o Tribunal a quo quedou-se omisso por não analisar o fato de que o empresário 
individual, embora não inscrito no registro de empresas, se amoldaria ao caso do art. 966 do 
Código Civil.

Aponta, ainda, malferimento dos arts. 15 da Lei 9.424/96, 2º do Decreto 
6.003/06, 15, I, e parágrafo único, e 12, I, a, da Lei 8.212/91. Sustenta, em resumo, que é 
devida a exação haja vista equiparar-se o produtor rural pessoa física à empresa para os 
efeitos da legislação.

Por sua vez, em seu recurso especial, o FNDE indica como violados os 
arts. 2º, 3º, 4º e 16, parágrafos 1º e 7º da Lei 11.457/2007; 15, §1º, da Lei 9424/1996 e 1º 
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da Lei 9.766/1998, afirmando, em suma, que não estaria legitimado à restituição dos valores 
recolhidos à título de salário-educação tendo em vista não ter acesso aos valores recolhidos 
pelos contribuintes.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento aos recursos especiais. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.926 - SC (2016/0113068-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja 

a equiparação do produtor rural à empresa com a finalidade de cobrar a exação pretendida, 

tendo o julgador abordado a questão afastando tal viabilidade. Neste panorama, a oposição 

dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de 

decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

Documento: 1714308 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2018 Página  5 de 4



 
 

 

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016)

No mérito, 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR 
RURAL. CADASTRO NO CNPJ. SÚMULA 7/STJ.

1. "A contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o 
risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" (REsp 
1.162.307/RJ, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 3/12/2010).

2. Segundo a instância ordinária, a "atividade dos impetrantes tem nítidos 
contornos e características de uma empresa, independentemente de serem ou não 
pessoa jurídica, considerando que todos os atos relativos à atividade rural 
desenvolvida pelos impetrantes".

3. A revisão de tais conclusões demandaria incursão na seara probatória, o 
que não se revela cabível na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1043829/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017)
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Na Corte de origem considerou-se que "o autor é pescador empregador - 

pessoa física -, não inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, não se 

enquadra no conceito de empresa e não está sujeito ao recolhimento da contribuição para o 

salário-educação" (fl. 388). Alterar tal conclusão, em razão do exame do contexto 

fático-probatório dos autos, que ele não se enquadraria no conceito de empresa, importaria 

em reexame de provas, o que é vedado no âmbito do recurso especial, em razão da incidência 

do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. SALÁRIO EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. PESSOA 
FÍSICA COM INSCRIÇÃO NO CNPJ. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA. REEXAME 
DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça . 2. A jurisprudência do STJ 
consolidou-se no sentido de que "a contribuição para o salário-educação tem como 
sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 
ou não" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel.

Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 3/12/2010). 3. Alterar a conclusão 
da Corte de origem que considerou a obrigatoriedade do recorrente ao pagamento da 
contribuição do salário educação por ter levado em conta, em razão do exame do 
contexto-fático probatório dos autos, que ele se enquadra no conceito de empresa, 
importaria em reexame de provas, o que é vedado no âmbito do recurso especial, em 
razão do óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 854.302/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 23/04/2018)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR 
RURAL. CADASTRO NO CNPJ. SÚMULA 7/STJ.

1. "A contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o 
risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" (REsp 
1.162.307/RJ, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 3/12/2010).

2. Segundo a instância ordinária, a "atividade dos impetrantes tem nítidos 
contornos e características de uma empresa, independentemente de serem ou não 
pessoa jurídica, considerando que todos os atos relativos à atividade rural 
desenvolvida pelos impetrantes".

3. A revisão de tais conclusões demandaria incursão na seara probatória, o 
que não se revela cabível na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1043829/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017)

No mérito, verifica-se que a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 

entendimento pacífico no sentido da vedação da cobrança da contribuição do 

salário-educação ao produtor rural pessoa física, desprovido de registro no CNPJ. 

Sobre o assunto, destaca-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. DESPROVIDO 
DE CNPJ. INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com o julgamento do 
REsp 1.162.307/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou-se no sentido 
de que a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, 
assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de 
atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância 
com o art. 15 da Lei 9.424/1996, regulamentado pelo Decreto 3.142/1999, sucedido 
pelo Decreto 6.003/2006. O produtor rural pessoa física desprovido de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) não se enquadra no conceito de 
empresa (firma individual ou sociedade), de forma que não é devida a incidência da 
contribuição para o salário educação. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.467.649/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29/6/2015; AgRg no REsp 
1.546.558/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9/10/2015; 
REsp 842.781/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma,DJ 10/12/2007.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1580902/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 23/03/2017)

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO – 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA.

1. A contribuição do salário-educação tem destinação específica e não está 
incluída nas atribuições da Previdência.

2. Em verdade, é o INSS mero arrecadador e repassador do 
salário-educação ao FNDE.

3. Embora tenham natureza jurídica idêntica, visto que ambas são 
contribuições, a contribuição previdenciária destina-se à manutenção da Previdência e 
a do salário-educação destina-se ao desenvolvimento do ensino fundamental.

4. A Lei 9.494/96 atribui como sujeito passivo do salário-educação as 
empresas, assim definidas pelo respectivo regulamento como qualquer firma 
individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica, urbana ou rural, 
com fins lucrativos ou não.

5. O produtor-empregador rural pessoa física, desde que não esteja 
constituído como pessoa jurídica, com registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência do 
salário-educação.
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6. Recurso especial improvido.
(REsp 711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006, p. 205)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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